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CNJ nao pode regular pagamento de precatorios, decide Marco
Aurélio

O Conselho Nacional de Justica ndo tem poder normativo. Com esse entendimento, o ministro Marco
Aurélio, do Supremo Tribunal Federal, acatou o pedido do Estado Pard para declarar inconstitucional o
artigo 22, da Resolucéo 115 do CNJ. Ela prevé que o Estado provisione o valor da parcela anual que sera
destinada para o pagamento dos precatérios. Ele suspendeu o artigo da resolucéo até o julgamento final
da Acdo Direta de Inconstitucionalidade.

O valor que aresolucéo prevé para provisonar € de R$ 24 milhdes, o que corresponde a 0,2% do
orcamento do Estado do Para. Em seu voto, o ministro decidiu que o CNJ ao fazer a Resolucdo 115
invadiu assunto de competéncia constitucional. “N&o tem ele aincumbéncia de regular texto
constitucional, como fez relativamente a Emenda 62/09, lancando, até mesmo, como premissa do ato
atacado, como premissa da Resolucéo 115/2010, a necessidade de regulamentar aspectos procedimentais
referentes a Emenda Constitucional 62/09”, diz trecho.

ParaMarco Aurélio, 0 CNJ excedeu sua competéncia, “ atropel ou mecanismo gue ja vinha sendo
observado nos Estados, dispondo sobre a obrigatoriedade de depdsito, até dezembro de 2010, a
corresponder ao total da mora atualizada, dividida pelo nimero de anos necessarios a liquidacéo,
revelando-a passivel de ocorrer em quinze anos”.

NaADI 4.465, o Estado alegou que a norma editada pelo CNJ “afronta os artigos 5°, inciso I1; 100,
parégrafo 15, da Carta Federal e ao artigo 97, paragrafos 1° e 2°, do Ato das Disposi¢les Transitorias,
com aredacdo dada pela Emenda Constitucional 62/2009” . Ele disse que o CNJ criou um novo regime
de pagamentos de precatérios, o que também entra em conflito com a Constituicdo Federal.

O CNJ afirmou, por suavez, que a norma atende os principios constitucionais da eficiéncia, da
moralidade e da impessoalidade, ndo exorbitando a competéncia versada no artigo 103-B da Carta de
1988. O argumento foi rebatido pela manifestacdo da Advocacia-Geral daUni&o. A AGU afirmou que o
CNJ tem competéncia para controlar a“atuacéo administrativa e financeira do Poder Judiciério, bem
como zelar pela observancia do artigo 37 da Carta Constitucional”.
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